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 2La realidad no es una línea recta sino un

sistema de bifurcaciones

Tomás Eloy Martínez

1 Introdução

Este artigo tratará de questões acerca do
acesso de indivíduos nas jurisdições
internacionais em matéria de direitos
humanos, as normas aplicáveis, a regulação
internacional e suas instituições.
Destacaremos o surgimento de novas
fórmulas institucionais que não as
intergovernamentais e sua natureza
executiva e legislativa.

Verificaremos, ainda, a compatibilidade
entre os sistemas democráticos e esta nova
regulação, bem como o exercício da
democracia nestas instituições.

Outra questão que se coloca é: poderá um
Estado aceitar a jurisdição internacional e
aderir incondicionalmente às regras
liberalizantes do Direito Internacional atual,
com notável redução da soberania do
Estado?

2 Conceito de soberania

O direito integra a estrutura social que, sob
o prisma pós-moderno, é visto como um
sistema aberto, que admite interação com
elementos externos. No sistema de direito
internacional observamos que o conjunto é
dinâmico e sem qualquer ponto de
equilíbrio, dada a natureza de seu principal
ator: o Estado.

Bodin estabelece a natureza do Estado, sua
finalidade, seu fundamento, a cidadania, e as
formas possíveis que possa assumir, nos
livros I e II do Les six livres de la République.
Afirma que todo poder vem de Deus e o
cidadão é governado independentemente
do seu consentimento, aquele que recebe
de Deus a potência soberana é também a

imagem de Deus na terra, pois se o soberano
é absoluto em relação ao súdito, não o é em
relação a Deus.

A soberania é definida por Bodin como o
poder absoluto, perpétuo e indivisível que
o chefe de Estado tem de fazer leis para todo
o país, sem estar, entretanto, sujeito a elas
nem às de seus predecessores, porque não
pode dar ordens a si mesmo. O vocábulo
soberania deriva de superanus, que significa
estar por cima. A expressão “Estado
soberano” remete, desde logo, à idéia de
uma ordem estatal não submetida a outra
ordem da mesma espécie. Logo, Estado
soberano seria aquele que não se encontra
numa situação de dependência – jurídica ou
de outra ordem – em relação a outro Estado.

Com a Revolução Francesa de 1789,
consolidou-se a doutrina da soberania
nacional, segundo a qual a soberania não
pertence a cada indivíduo e sim à nação,
depositária única e exclusiva da autoridade
soberana. Daí os conceitos de raison d´etat
e da doutrina da realpolitik.

Do conceito de soberania formulado por
Jean Bodin em 1576 (“poder absoluto e
perpétuo de uma República”) ao de
soberania relativa, presenciamos a institu-
cionalização da jurisdição internacional.

3 Jurisdição e territorialidade

Jurisdição é um conceito que se situa entre
o Direito Internacional e o Direito Interno e
cujo estudo deve levar em consideração
ambos os aspectos. A doutrina da jurisdição
teve sua origem no conflito de leis, come-
çou a ser discutida no século XVII e recebeu
sua forma final no século XIX. O Direito Ro-
mano não continha nenhuma regra sobre o
alcance da jurisdição, embora o fato de que
as leis só atingissem os súditos do Império
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servisse como exemplo de negação do con-
trole único da “lex fori”, o que significa que a
legislação aplicava-se apenas aos seus cida-
dãos, mas não necessariamente aos estran-
geiros. Esta distinção foi melhor desenvolvi-
da por Bartolo1, que formulou duas questões
indicativas: (i) tem a lei validade fora de seu
território para os estrangeiros?; (ii) os efeitos
da lei se estendem fora do território do le-
gislador? Estas questões até hoje não foram
plenamente respondidas, pois a extensão
em que a legislação tem efeitos fora de seu
território ainda é um problema fundamen-
tal. Podemos afirmar que na dimensão
interestatal vigora o princípio do par in pa-
rem non habet judicium, formulado por
Bartolo.

Os temas apontados por Bartolo levaram a
inúmeras questões formuladas por
doutrinadores. Ulricus Huber, jurista holan-
dês, estabeleceu 3 axiomas: (i) a lei de qual-
quer autoridade soberana tem força dentro
dos limites de seu Estado, obrigando a to-
dos a ele sujeitos, mas não se estendendo
além das fronteiras; (ii) aqueles que estão
dentro das fronteiras de um Estado são con-
siderados sujeitos a uma autoridade sobera-
na, estejam lá temporariamente ou não; (iii)
aqueles que exercem autoridade soberana
agem em virtude do reconhe-cimento en-
tre as nações que suas leis, sendo aplicáveis
dentro do território, devem manter seus efei-
tos em qualquer lugar, enquanto não preju-
diquem os poderes ou direitos de outras
nações ou de indivíduos. Este entendimen-
to decorre da conveniência e do consenti-
mento tácito das nações (comity).

Assim, o direito estrangeiro pode ser
aplicado, embora as leis de um país não
possam ter efeito direto em outro Estado, em

conseqüência do consentimento do poder
supremo do Estado. Os princípios de Huber
foram aceitos durante o século XVIII, em
virtude de estarem baseados em longo
desenvolvimento histórico.

A essência deste entendimento está contida
em decisão de 1824, proferida pelo Juiz
Story, da Suprema Corte americana, na qual
consta que as leis de nenhuma nação
poderiam se estender além dos limites do
próprio território, exceto no que diz respeito
aos seus próprios cidadãos. As leis de um
Estado podem ter força para controlar a
soberania ou os direitos de qualquer outra
nação dentro de sua própria jurisdição. O
próprio Story, na qualidade de professor de
Harvard, reafirmou, dez anos após, o que
antes havia pronunciado como magistrado,
classificando como máximas gerais da
filosofia do Direito Internacional: (i) como
toda nação possui soberania exclusiva e
jurisdição dentro do seu território, as leis de
cada Estado vinculam diretamente todos os
bens, reais ou pessoais, localizados dentro do
território, e todas as pessoas que habitam
naquele território, sejam lá nascidas ou
estrangeiras, assim como qualquer contrato
celebrado, ou ato praticado naquele
território; (ii) nenhum Estado pode com suas
leis atingir diretamente ou vincular
propriedades fora de seu território, ou
vincular pessoas não residentes, com
exceção da possibilidade de qualquer nação
vincular seus cidadãos com suas leis em
qualquer lugar onde estejam. Estas máximas
foram posteriormente reconhecidas como a
“teoria territorial da jurisdição” – ainda que
se estenda a jurisdição a cidadãos não
residentes no território, desfigurando o
elemento territorial.

1 Bartolus de Saxoferrato, século XIII.
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sente, pois, como o próprio Story afirmou, a
jurisdição do Estado sobre os seus cidadãos
que não residam no seu território só pode
ser exercida dentro do território do próprio
Estado, e não no território do país de residên-
cia daquele cidadão. Ainda que a concep-
ção de territorialidade vinculada ao Estado
soberano tenha surgido apenas no século
XVII e se fortalecido no século XVIII, atual-
mente inexiste pedaço de terra sobre o qual
não se afirme a jurisdição territorial absoluta
por parte de um ou mais entes políticos.

As máximas de Story foram imediata e uni-
versalmente aceitas, e até hoje influenciam
a doutrina da jurisdição internacional. Des-
de então, quase todos os doutrinadores apói-
am-se em Huber e Story. Em 1855, Henry
Wheaton reformulou os princípios de Story,
afirmando que todo Estado independente
tem o direito ao poder exclusivo de legislar,
com relação aos direitos pessoais, status e
condições de seus cidadãos e todos os bens
situados dentro do território, pertencendo ou
não aos seus cidadãos.

A doutrina territorial divide o mundo em
compartimentos, dentro de cada qual um
soberano tem jurisdição. O princípio da ju-
risdição territorial deve ser reconsiderado
por razões práticas e não por questões dou-
trinárias. Isto em função de situações não
previstas pelos autores e que desta forma
nunca foram satisfatoriamente resolvidas. É
necessária a aceitação de certas exceções ao
princípio da territorialidade, não analisadas
por Huber ou Story.

É no princípio do monopólio da jurisdição,
atributo natural do Estado soberano, que

encontramos a resistência para sua
internacionalização, sob a alegação de que
o poder soberano dos Estados Nacionais
inviabilizaria a efetividade das decisões dos
Tribunais Internacionais implementados. A
saída recentemente encontrada foi o prin-
cípio da subsidiariedade, estipulando que a
atividade jurisdicional do Tribunal Penal In-
ternacional seja complementar àquela dos
Estados Nacionais2. Há, ainda, a questão das
pretensões de jurisdição do Tribunal sobre
crimes cometidos por cidadãos de Estados
não-signatários, incluindo funcionários pú-
blicos e elementos das Forças Armadas – o
que potencialmente atingiria cidadãos nor-
te-americanos que se encontrem em terri-
tório de países signatários, fazendo com que
o acordo celebrado entre terceiros Estados3

venha a suprimir a autodeterminação do
povo que detém a hegemonia militar. Res-
salte-se, ainda, que o Tribunal Penal Interna-
cional tem competência para julgar pesso-
as físicas, e não pessoas morais de Direito
Internacional Público.

4 Explorando novas fronteiras

Os chamados tribunais internacionais de di-
reitos humanos visam a determinação da
responsabilidade internacional dos Estados-
partes por violações que lhes possam ser
imputadas – direta ou indiretamente – aos
direitos protegidos.  Todavia, não podemos
conceber direitos sem a relação de corres-
pondência com a capacidade processual de
vindicá-los efetivamente, eis que o dever-
ser que atua meramente no plano das idéias
é irrealizável por si mesmo. E a capacidade
processual se dá mediante a outorga do

2 Artigos 17 a 20 do Estatuto de Roma, 1998; Decreto n. 4.388/2002.
3 Em verdade, entre os signatários do Tribunal Penal Internacional que não tenham se obrigado, em tratado paralelo com os
Estados Unidos, a não extraditar cidadãos deste Estado.



C
o

n
tr

ib
u

iç
ão

 d
o

ce
n

te
p

a
rt

e
 2

Revista Acadêmica Direitos Fundamentais Osasco | SP     Ano1   n.1   2007

87

acesso direto dos indivíduos aos tribunais
internacionais (jus standi), passando os indi-
víduos demandantes a desfrutar de igualda-
de processual com os estados demandados.

A personalidade internacional do ser huma-
no relaciona-se com a sua capacidade pro-
cessual, ou seja, com a legitimidade para agir
como parte diante de órgãos de supervisão
internacional.   O reconhecimento dessa
isonomia processual do homem e dos Esta-
dos representa o equilíbrio nas relações pro-
cessuais, de forma a possibilitar decisões
mais justas, na medida em que uma denún-
cia impetrada por pessoas comuns é mais
neutra, ou melhor, está menos exposta a in-
fluências políticas que as conduzidas por
Estados. Ocorre que a maioria absoluta dos
instrumentos normativos internacionais não
está em consonância com esse necessário
acesso direto dos indivíduos à justiça inter-
nacional.

Analisando outra vertente da idéia, da mes-
ma forma que os indivíduos gozam de per-
sonalidade jurídica no plano interno, também
assumem a posição de sujeito de direitos e
deveres na esfera internacional. Isso se ba-
seia na existência de normas internacionais
que estabelecem direitos diretamente às
pessoas comuns, e outras que lhes impõem
deveres, além de harmonizar-se com a gra-
dual aceitação da capacidade processual
internacional da pessoa humana.

É do reconhecimento da personalidade in-
ternacional do homem que vai depender a
efetividade das normas de direito internaci-
onal dos direitos humanos. Elevando-se o
indivíduo à condição de sujeito internacio-
nal, garantindo a sua capacidade processu-
al internacional (ação individual), que antes
da Corte de Justiça Centro-americana de
1907 só era exercida pelos próprios Estados,
estará sendo propiciada uma forma mais

aperfeiçoada de proteção aos direitos huma-
nos. Esse sistema de petição individual, que
reconhece acesso direto dos indivíduos aos
órgãos internacionais, colocando-os na con-
dição de reclamantes, favorece a busca de
reparação em nível internacional.

Historicamente, alguns Tribunais admitiram
o homem sendo parte nos litígios, como o
Tribunal Militar Internacional de Nuremberg
e de Tóquio; a Corte de Justiça
Centroamericana; os Tribunais Arbitrais
Mistos, instituídos após a Primeira Guerra
Mundial; além de diversos projetos de Tribu-
nais Internacionais.

Os autores mais antigos de Direito Internaci-
onal, influenciados pelo Direito Natural, ad-
mitiram a personalidade internacional do
homem. Foi no século XIX, com o advento
do absolutismo, que preconizava a sobera-
nia absoluta dos Estados, que existiram rea-
ções contra a subjetividade do homem. Na
segunda metade do século XX, a socieda-
de sofreu uma profunda transformação, e o
homem voltou a possuir direitos e deveres
perante a ordem internacional. Dentro des-
se contexto, temos a Declaração Universal
dos Direitos Humanos, de 1948, instrumen-
to fundamental na defesa da idéia de direi-
tos do homem garantidos internacional-
mente, e que serviu de inspiração para o
desenvolvimento do Direito Internacional
dos Direitos Humanos. Apesar de ter sido
uma simples declaração, portanto sem
obrigatoriedade de cumprimento, muitos
de seus princípios foram acolhidos como di-
reito internacional costumeiro, e sua influên-
cia alcança, ainda hoje, a maioria dos docu-
mentos que versa sobre direitos humanos e
que qualifica a personalidade internacional.

No direito interno, a Constituição brasileira de
1988 prevê diversos instrumentos de prote-
ção aos direitos humanos, seja de modo pre-



Osasco | SP     Ano1   n.1   2007Revista Acadêmica Direitos Fundamentais

88

C
o

n
tr

ib
u

iç
ão

 d
o

ce
n

te
p

a
rt

e
 2ventivo ou repressivo, também chama-dos

de garantias ou remédios constitu-cionais, os
quais podem ser assim listados: Habeas
Corpus, Mandado de Segurança, Habeas
Data, Mandado de Injunção, Ação Popular,
Ação Civil Pública e Direito de Petição. Além
destes instrumentos, foi instituído o Progra-
ma Nacional de Direitos Humanos, median-
te o qual o Estado executa políticas públi-
cas obstativas da ocorrência de violações a
Direitos humanos no âmbito interno. O Pro-
grama foi criado em 13 de maio de 1996,
atendendo recomendação prevista na De-
claração e Programa de Ação de Viena, ado-
tada consensualmente na Conferência Mun-
dial dos Direitos Humanos, em 25 de junho
de 1993. De 1996 a 2002, o Programa Naci-
onal de Direitos Humanos atribuiu maior
ênfase aos direitos civis e políticos, ou seja,
aos direitos de primeira geração ou dimen-
são (individuais/negativos). Suas principais
conquistas foram: a reparação às famílias de
mortos ou de pessoas desaparecidas em
razão de participação política através da
edição da Lei nº 9.140/95; a transferência
para a justiça comum dos crimes dolosos
contra a vida praticados por policiais milita-
res (Lei nº 9.299/96), que permitiu o
indiciamento e julgamento de policiais mi-
litares em casos como Carandiru, Corumbiara
e Eldorado dos Carajás; a tipificação do cri-
me de tortura (Lei nº 9.455/97), que consti-
tuiu marco referencial para o combate a essa
prática criminosa no Brasil. Contribuiu, ainda,
para a ampliação da parti-cipação do Brasil
nos sistemas global (da Organização das
Nações Unidas – ONU) e regional (da Orga-
nização dos Estados Americanos – OEA)  de
promoção e proteção dos direitos humanos,
por meio da continuidade da política de
adesão a pactos e convenções internacionais
de direitos humanos e de plena inserção do
País no sistema interamericano. A partir de
2002, o PNDH II elevou os direitos econômi-

cos, sociais e culturais ao mesmo patamar de
importância dos direitos civis e políticos.

O que nos interessa no desenvolvimento do
tema, é a instância interamericana de prote-
ção, que pode ser considerada a prin-cipal
dentro o sistema de tutela dos direitos hu-
manos no Brasil. Explico. Uma vez que as
violações não são resolvidas de forma
satisfatória no âmbito interno – seja de for-
ma preventiva por meio de políticas públi-
cas ou programas, ou repressiva mediante a
atuação do judiciário –, abre-se a possibili-
dade de punição do Estado brasileiro por
pessoa de direito internacional público, em
razão de sua omissão. Cabe aqui ressaltar que
a punição é teórica, pois decorre de renún-
cia à parcela da soberania estatal, expressa
no instrumento de adesão ao sistema
interamericano. Em última análise, a Corte
Interamericana não possui força executiva e
depende da vontade do Estado condena-
do em implementar a decisão lá tomada,
mediante a vinculação de políticas internas.

5 Consolidação da capacidade
jurídico-processual dos indivíduos

Dizer que o indivíduo tem qualidade de
pessoa internacional significa que ele é
titular de direitos e deveres internacionais e
que tem capacidade de fazer prevalecer os
seus direitos por meio de reclamação
internacional.

Conforme já dissemos, a Corte Centro-Ame-
ricana de Justiça foi o primeiro tribunal com
jurisdição internacional de que se tem co-
nhecimento. Foi instituído por cinco países
centro-americanos (Guatemala, Honduras, El
Salvador, Nicarágua e Costa Rica), no início
do século XX, em 1907. Existiu por dez anos
e tinha competência ordinária para julgar li-
tígios não solucionados pelas chancelarias
dos Estados interessados e demandas apre-
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sentadas à Corte por particulares centro-
americanos contra os governos contratantes,
desde que esgotados recursos internos ou
denegada a justiça. Esse tribunal foi de gran-
de importância, pois foi nele que, pela pri-
meira vez, foi garantido à pessoa humana o
acesso direto à justiça internacional, quer o
seu governo apóie ou não a reclamação in-
dividual. Esta corte conhecia tanto questões
interpostas pelos Estados como aquelas ini-
ciadas pelos particulares. Todavia, foram cin-
co os casos impetrados por particulares di-
ante desse tribunal, dos quais apenas um teve
tramitação completa: a petição do nicara-
güense Alejandro Bermúdez Núnes contra
a Costa Rica.

Neste início do século XXI, o Direito Interna-
cional dos Direitos Humanos evoluiu no sen-
tido de consolidar a capacidade jurídico-
processual dos indivíduos perante os
tribunais internacionais. O reconhecimento,
em nossos dias, do acesso direto dos indiví-
duos à Justiça Internacional (jus standi) revela
o novo primado da razão de humanidade
sobre a razão de Estado, acelerando o pro-
cesso histórico de humanização do Direito
Internacional. Vejamos:

No continente europeu, o acesso direto à
Corte Européia de Direitos Humanos passou
a ser outorgado a todos os indivíduos sujei-
tos à jurisdição dos Estados-partes pelo Pro-
tocolo nº 11 (de 1994), de Reformas à Con-
venção Européia de Direitos Humanos (em
vigor desde 1/11/1998).

No continente africano, o primeiro Protoco-
lo (de 1998) à Carta Africana de Direitos
Humanos e dos Povos dispõe sobre a cria-
ção de uma Corte Africana de Direitos Hu-
manos e dos Povos, em claro reconhecimen-
to de que a solução judicial representa
efetivamente a forma mais evoluída da pro-
teção dos direitos da pessoa humana.

No continente americano, a Corte
Interamericana de Direitos Humanos vem de
dar um grande passo: com a entrada em vi-
gor, no dia 1º de junho de 2001, de seu novo
Regulamento (adotado em 24/11/2000),
passa a assegurar, pela primeira vez em sua
história, a participação direta dos indivíduos
demandantes em todas as etapas do proce-
dimento, em denúncias – a ela enviadas
pela Comissão Interamericana de Direitos
Humanos – de violações dos direitos consa-
grados na Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos
é o órgão jurisdicional do sistema
interamericano. Os indivíduos não têm legi-
timidade para submeter um caso perante
ela, nos termos do artigo 61 da Convenção
Interamericana. Apenas a Comissão e os Es-
tados-partes possuem essa capacidade pro-
cessual, o que constitui um verdadeiro en-
trave na aceitação do indivíduo como sujeito
de direito internacional. Um importante
avanço dado por essa corte refere-se ao
locus standis dos indivíduos perante ela, nos
casos já encaminhados pela Comissão. Mas
essa inovação é insuficiente, pois apenas
garante aos representantes ou parentes das
vítimas oportunidade para apresentarem
argumentos e provas autonomamente, mas
os indivíduos continuam sem poder subme-
ter violações a seus direitos de forma direta,
independentemente da iniciativa da Comis-
são ou de Estados-membros. A jurisdição da
Corte constitui uma das cláusulas facultati-
vas do Pacto de São José da Costa Rica, ou
seja, os Estados-partes têm a opção de
reconhecê-la ou não. O Brasil, por exemplo,
apenas recentemente, por meio do Decre-
to Legislativo nº 89 de 03 de dezembro de
1998, reconheceu a competência da Corte.

A Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos tem um papel fundamental na crista-
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humano, pois reconhece, ao contrário da
Corte, o mecanismo de petição individual,
mediante o qual um indivíduo pode enca-
minhar aos órgãos de supervisão internaci-
onal um caso de violação de direitos huma-
nos; dessa forma, assegura um meio
adequado para o ser humano fazer valer seus
direitos. Esta capacidade processual
conferida ao ser humano está disciplinada
no artigo 44 da Convenção Interamericana,
que nos artigos seguintes, estabelece os re-
quisitos de admissibilidade dessa prerroga-
tiva, tais como o prévio esgotamento dos
recursos internos. A Convenção Americana
de Direitos Humanos enfatiza que

qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou
entidade não-governamental legalmente re-
conhecida em um ou mais Estados-membros
da Organização, pode apresentar à Comissão
petições que contenham denúncias ou quei-
xas de violação desta Convenção por um Es-
tado-parte. (art.44)

Nas palavras de Cançado Trindade,
[...] o acesso direto dos indivíduos à jurisdição
internacional constitui verdadeira revolução
jurídica que lhes possibilita vindicar seus
direitos contra as manifestações do poder
arbitrário. Sua importância, como última espe-
rança dos esquecidos do mundo, pode ser
demonstrada pelo caso paradigmático dos
assassinatos dos ‘‘meninos de rua” (caso
Villagrán Morales e outros), em que as mães
dos meninos assassinados, tão pobres e aban-
donadas como os filhos, tiveram acesso à juris-
dição internacional, compareceram a juízo (au-
diências públicas de 28 e 29/1/1999 e 12/3/
2001), e, graças às sentenças da Corte
Interamericana (quanto ao mérito, de 19/11/
1999, e quanto às reparações, de 26/5/2001),
que as ampararam, puderam ao menos recupe-
rar a fé na Justiça humana.4

Trata-se de ponto culminante de um longo
processo histórico de gradual emancipação
do ser humano vis-à-vis o próprio Estado.

Após a Conferência Mundial sobre Direitos
Humanos, realizada em Viena, em 1993, se-
guiu-se a criação do cargo de Alto Comissá-
rio das Nações Unidas para os Direitos Hu-
manos e a crescente mobilização a favor dos
direitos humanos, tanto  internacional como
nacionalmente.

Inobstante o reconhecimento da pessoa
humana como sujeito de direito internacio-
nal, o acesso do homem aos tribunais inter-
nacionais ainda permanece como exceção
à regra geral. O Estatuto da Corte Internacio-
nal de Justiça, que é o principal órgão judi-
ciário da Sociedade Internacional, não admi-
te que o homem compareça perante ela
como parte de um litígio. Admite somente
Estados como parte de litígio5; admitindo
ainda que determinadas organizações inter-
nacionais governamentais requeiram opini-
ões consultivas6.

Nos tribunais de direitos humanos o indiví-
duo figura como sujeito ativo, ao passo que,
nos tribunais penais internacionais ad hoc
(para a ex-Iugoslávia e para Ruanda, criados
em 1993 e 1994, respectivamente), soma-
dos ao Tribunal Penal Internacional perma-
nente, voltados à determinação da respon-
sabilidade penal internacional dos
indivíduos (por crimes de genocídio, crimes
contra a humanidade, e crimes de guerra) –
figura como sujeito passivo; mas, tampouco
aqui se pode excluir a responsabilidade in-
ternacional do Estado (certamente distinta
da penal), na medida em que os crimes per-
petrados por indivíduos configuraram uma
política de Estado.

4 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. O acesso direto à justiça internacional. Disponível em: <http://www.dhnet.org.br/
direitos/militantes/cancadotrindade/cancado_acesso.html>.
5 Art. 34.1 Sólo los Estados podrán ser partes en casos ante la Corte. (Estatuto da Corte Internacional de Justiça).
6 Art. 65.1 La Corte podrá emitir opiniones consultivas respecto de cualquier cuestión jurídica, a solicitud de cualquier
organismo autorizado para ello por la Carta de las Naciones Unidas, o de acuerdo con las disposiciones de la misma. (Estatuto da
Corte Internacional de Justiça).
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6 Conclusão

Vimos que o princípio do monopólio da ju-
risdição, enquanto atributo natural do Esta-
do soberano, é que oferece a resistência
para sua internacionalização, especialmen-
te nos casos em que o poder soberano dos
Estados Nacionais possa inviabilizar a
efetividade das decisões de Tribunais Inter-
nacionais. Por outro lado, existem normas
internacionais que conferem proteção dire-
ta aos particulares no denominado Direito
Internacional dos Direitos Humanos, o que
comprova que o indivíduo é sujeito ativo
internacional. Vimos que este ramo foi cria-
do especialmente para tutelar direitos de
índole individual, o que ratifica a tese da
titularidade ativa do particular perante a
ordem jurídica internacional. É a própria
prática internacional que oferece suporte à
personalidade do indivíduo, assim como a
mera existência de deveres individuais in-
dependentes da figura estatal – o que se vê
desde Nuremberg. Aliás, a própria noção de
criminosos de guerra torna imperativa a acei-
tação dessa tese, em especial se dermos
importância ao princípio de que não se
pode punir indivíduos sem as normas perti-

nentes. Ademais, a aceitação do ser humano
como pessoa internacional está em conso-
nância com a própria noção dos direitos hu-
manos e do direito internacional humanitário.

A lembrança dos Bourbons atesta que, na
modernidade, nenhum Estado pode
considerar-se acima do Direito. O direito
natural, o antigo direito das gentes e a
problemática axiológica da guerra justa
estão atualmente submetidos a uma
reconceitualização no ocidente cristão, assim
como as suas instituições. Ou seja, a
concepção de que a guerra imperial se
legitima por carregar a bandeira da defesa
dos direitos humanos e dos regimes
democráticos, afasta intervenções legítimas
nos Estados que estão em conformidade
com o modelo livre-cambista. É o sistema de
poder apontado por Boaventura de Souza
Santos: “[...] que, sem contradição aparente,
afirma a liberdade e a igualdade e pratica a
opressão e a desigualdade. Assentes nesse
sistema de poder, os ideais republicanos de
democracia e igualdade constituem
hipocrisia sistêmica”.7
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